
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2067194 - RN (2023/0128500-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PARAZINHO
ADVOGADO : ADRIANO CASTRO E DANTAS - GO029138
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FUNDEF. VALOR MÍNIMO POR ALUNO. PRAZO PRESCRICIONAL.
INTERRUPÇÃO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO.
AUTORIZAÇÃO DO ASSOCIADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISO
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA.
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REJULGAMENTO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No mesmo sentido do que foi decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, no RE n. 573.232/SC, submetido ao rito da repercussão geral, este
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que é necessária a
juntada de autorização expressa para o ajuizamento pela associação de ação
coletiva na defesa de interesses dos associados.

2. No caso, o Tribunal de origem deixou de analisar ponto central
para o deslinde do feito, que foi alegado em sede de embargos de declaração,
referente à necessidade de comprovação de que o autor era associado à época
da propositura da demanda ou que tenha concedido prévia autorização para
que a FEMURN ajuizasse a ação.

3. A alegação arguida pela União nos embargos de declaração e no
recurso especial, se verificada e corroborada, pode levar a demanda a
desfecho diverso do atualmente apresentado, de forma que fica configurada a
violação do art. 1.022, inciso II, do CPC.

4. Inviável a análise da matéria diretamente por esta Corte Superior,
na forma do art. 1.025 do CPC, pois somente é admitido o prequestionamento
ficto de matéria estritamente jurídica. Na hipótese, a demanda requer a
análise de questões fáticas.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PARAZINHO
ADVOGADO : ADRIANO CASTRO E DANTAS - GO029138
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FUNDEF. VALOR MÍNIMO POR ALUNO. PRAZO PRESCRICIONAL.
INTERRUPÇÃO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO.
AUTORIZAÇÃO DO ASSOCIADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISO
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA.
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REJULGAMENTO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No mesmo sentido do que foi decidido pelo Supremo Tribunal
Federal, no RE n. 573.232/SC, submetido ao rito da repercussão geral, este
Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que é necessária a
juntada de autorização expressa para o ajuizamento pela associação de ação
coletiva na defesa de interesses dos associados.

2. No caso, o Tribunal de origem deixou de analisar ponto central
para o deslinde do feito, que foi alegado em sede de embargos de declaração,
referente à necessidade de comprovação de que o autor era associado à época
da propositura da demanda ou que tenha concedido prévia autorização para
que a FEMURN ajuizasse a ação.

3. A alegação arguida pela União nos embargos de declaração e no
recurso especial, se verificada e corroborada, pode levar a demanda a
desfecho diverso do atualmente apresentado, de forma que fica configurada a
violação do art. 1.022, inciso II, do CPC.

4. Inviável a análise da matéria diretamente por esta Corte Superior,
na forma do art. 1.025 do CPC, pois somente é admitido o prequestionamento
ficto de matéria estritamente jurídica. Na hipótese, a demanda requer a
análise de questões fáticas.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida por este
relator no REsp n. 2.067.194/RN.

A decisão conheceu parcialmente do recurso especial e, na extensão, deu-lhe
provimento para anular o julgamento dos embargos de declaração opostos pela União e
determinar que o Tribunal , suprindo a omissão, analise e emita julgamento acercaa quo
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da alegação de que “não há comprovação nos autos de que o autor era associado à época
da propositura da demanda nem que concedeu prévia autorização para que a FEMURN
ajuizasse a ação” (fls. 1425-1431).

Nas razões do presente recurso, o Município de Parazinho alega ser possível o
substituto putativo se beneficiar da interrupção da prescrição operada em ação coletiva
extinta por ilegitimidade, independente da razão da ilegitimidade (fls. 1436-1446).

Como pedido, requer a reconsideração da decisão agravada ou,
alternativamente, que a Turma reforme a decisão monocrática (fl. 1446). 

A parte agravada, União, sustenta que o acórdão recorrido foi omisso, pois
não analisou se houve ou não autorização expressa do município para o ajuizamento da
ação coletiva, o que é essencial para determinar a interrupção do prazo prescricional (fls.
1426-1428).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Como destacado na decisão agravada, verifica-se, no caso, que o pleito de que
"não há comprovação nos autos de que o autor era associado à época da propositura da
demanda nem que concedeu prévia autorização para que a FEMURN ajuizasse a ação",
não foi apreciado pelo Tribunal de origem.

Nesse ponto, cumpre ressaltar que a jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que a ação coletiva ajuizada por associação de municípios
somente pode alcançar, e, por isso, interromper o lapso prescricional, os associados que
concederam autorização para demandar. Nessa linha de entendimento:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. FUNDEB. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO.
EXERCÍCIOS DE 2009 E 2010. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
E DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERRUPÇÃO
DA PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
FILIAÇÃO OU DE OUTORGA DE PROCURAÇÃO. TEMA DE
REPERCUSSÃO GERAL DO STF. RE N. 573.232/SC. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DIFERENÇA DO
REPASSE. NÃO CABIMENTO DE RECURSOS ESPECIAL EM FACE DE ATO
INFRALEGAL. INVIABILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Quanto à alegação de violação do art. 240, § 1º, do CPC, do art. 202,

inciso I, do CC e dos arts. 1º e 9º da Lei n. 20.910/32, o acórdão recorrido está em
consonância com o entendimento do STF proferido em sede de repercussão geral -
RE n. 573.232/SC -, não havendo comprovação de que o Agravante fosse filiado à
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associação no momento da propositura da ação coletiva nem de que houvesse
. Precedentes.outorgado procuração para representação

[...]
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.949.221/AL, relator

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 9/4/2025
.)23/4/2025

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA.

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO
REPRESENTATIVA. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. REVISÃO
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a linha do que foi decidido pelo
Supremo Tribunal Federal no RE 573.232/SC, submetido ao rito da repercussão
geral, tem o entendimento de que é necessária a juntada de autorização expressa
para o ajuizamento pela associação de ação coletiva na defesa de interesses dos
associados.

2. No caso, a Corte de origem reconheceu que o agravante não participou
da ação coletiva ajuizada pela AMUPE, razão pela qual não houve a interrupção do
lapso prescricional.

3. Considerando que o acórdão recorrido reconheceu que o agravante não
participou da Ação Coletiva n. 0802373-96.2015.4.05.8300, rever esse
posicionamento, como pretendido no presente recurso especial, encontra óbice na
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.142.667/PE,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 10/2/2025

.)14/2/2025
 

Ainda nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.820.985/RN, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de , AgInt no8/4/2024 11/4/2024
REsp n. 2.007.676/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  e AgInt no REsp n. 2.024.313/PE, relator8/4/2024 11/4/2024
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,  DJe de .11/9/2023 14/9/2023

Nesse cenário, a alegação arguida pela União nos embargos de declaração e
no recurso especial, se verificada e corroborada, pode levar a demanda a desfecho
diverso do atualmente apresentado, de forma que fica configurada a violação do art.
1.022, inciso II, do CPC.

Em situações similares, ou seja, em que não houve a apreciação pelo Tribunal
de origem de alegação que pode infirmar a conclusão adotada pelo julgador, é firme a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de reconhecer a violação do
art. 1.022 do CPC, senão vejamos:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA QUANTO AO TEMPO DE TRABALHO
ESPECIAL. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE

Documento eletrônico VDA48969128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 30/07/2025 02:03:50
Código de Controle do Documento: 6a436d1d-ff6b-428b-9b19-5bee077fa4ec



DECLARAÇÃO, COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA
REJULGAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo não se manifestou sobre o ponto principal dos
embargos de declaração, qual seja, a alusão genérica a presença de agentes nocivos
à saúde na atividade laboral, sem considerar os limites de tolerância e a
habitualidade, não ser suficiente para o reconhecimento para o tempo de trabalho
especial, não foi objeto de específica análise pela Corte de origem, seja no
julgamento do recurso de apelação, seja no julgamento do recurso integrativo.

2. Assim, tendo o Tribunal  se recusado a emitir pronunciamento a quo
sobre o aludido ponto controvertido, oportunamente trazido pelo ora recorrente nos
embargos de declaração, ocorreu negativa de prestação jurisdicional e a consequente
violação do art. 1.022 do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.094.545/PE, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

.)14/10/2024
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDEF. EXECUÇÃO

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE DAS PARTES.
CONDIÇÃO DA AÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO A
QUALQUER TEMPO E GRAU DE JURISDIÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO
CPC. OMISSÃO CARACTERIZADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência
desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por constituir uma
das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada a
qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício.

2. "Deixando o Tribunal a quo de apreciar tema relevante para o deslinde
da controvérsia, o qual foi suscitado em momento oportuno, fica caracterizada a
ofensa ao disposto no art. 535 do CPC" (AgRg no REsp n. 1.340.084/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/5/2013

).13/5/2013
3. O Tribunal de origem, mesmo provocado em sede de embargos

declaratórios, quedou silente sobre argumentação relevante ao deslinde da
controvérsia, em franca violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.045.888/PE, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
Constatada a omissão, devem os autos retornar ao Tribunal de origem para

que proceda a novo julgamento dos embargos de declaração opostos pela parte aqui
recorrente, ficando prejudicada a apreciação das demais questões suscitadas recurso
especial.

Cabe ressaltar ser inviável a análise da matéria diretamente por esta Corte
Superior, na forma do art. 1.025 do CPC, pois somente é admitido o prequestionamento
ficto de matéria estritamente jurídica. Na hipótese, a demanda requer a análise de
questões fáticas. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

HOSPITAL ESTADUAL. DECLARAÇÃO. FUNDAÇÃO PÚBLICA DE
DIREITO PÚBLICO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE
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OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. REGIME
JURÍDICO DE DIREITO PÚBLICO. ADEQUAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
HOSPITALAR. ACÓRDÃO RECORRIDO. ANULAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS À CORTE DE ORIGEM.

[...]
VII - Nesse contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o art.

1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos
declaratórios, com a devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a
realização de nova análise dos embargos.

VIII - Apesar do disposto no art. 1.025 do CPC/2015, que trata do
prequestionamento ficto, permitindo que esta Corte analise a matéria cuja
apreciação não se deu na instância a quo, em se tratando de matéria fático-
probatória - tal qual a hipótese dos autos -, incabível fazê-lo neste momento, em
razão do Óbice Sumular n. 7STJ. Com o mesmo diapasão, destaco os seguintes
precedentes, in verbis: (REsp n. 1.670.149/PE, relator Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe , AgInt nos EDcl no13/3/2018 22/3/2018
AREsp n. 1.229.933/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em , DJe  e AgInt no AREsp n. 1.217.775/SP, relator16/5/2019 23/5/2019
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe .)26/3/2019 11/4/2019

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.206.692/MG, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 14/8/2023

.)16/8/2023
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO

ESTADUAL. CONVERSÃO DE URV. OFENSA AO ART. 535 DO CPC DE 1973
NÃO CONFIGURADA. OFENSA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA DO STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284
/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO.
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ. ALÍNEA C.
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. HISTÓRICO DA DEMANDA.

[...]
10. A associação recorrente pleiteia a majoração dos honorários

advocatícios fixados em 5.000,00 (cinco mil reais). Acrescente-se que o STJ
pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais
competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

11. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando
esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.
Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais
conclusões significa usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa
forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme
determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja Recurso Especial".

[...]
15. Recurso Especial da Associação dos Docentes da Universidade de São

Paulo não conhecido e Recurso Especial da Universidade de São Paulo parcialmente
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conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp n. 1.726.856/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2018 17/12/2018

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.067.194 / RN
Número Registro: 2023/0128500-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002489720164058405 200684000023259 202001392797 8002489720164058405

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICIPIO DE PARAZINHO
ADVOGADO : ADRIANO CASTRO E DANTAS - GO029138

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
ESPECIAIS - FUNDEB/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PARAZINHO
ADVOGADO : ADRIANO CASTRO E DANTAS - GO029138
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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